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A POLÍCIA NO BRASIL  

A Polícia Civil no Brasil surge, com a da chegada de D. João VI, quando o 

Alvará de 10/05/1808 cria o cargo de "Intendente Geral da Polícia  da Côrte e 

Estado do Brazil, da mesma forma e com a mesma jurisdicção que tinha o de 

Portugal". 

O primeiro Chefe de Policia Civil , Desembargador Paulo Fernandes Viana, 

ao assumir, manda retirar as fitas vermelhas e verdes das lanças e substituí-las por 

fitas pretas e brancas, simbolizando o trabalho diuturno da polícia. Esta polícia 

caracteriza uma nova fase de organização e força pública. Composta por um 

praticante e um alcaide, com atribuição da investigação; um funcionário de nível 

superior, encarregado de fiscalizar teatros e diversões públicas; um funcionário 

encarregado do registro de veículos, embarcações e fretes, outro encarregado de 

passaportes e fiscalização de estrangeiros. 

Em 1810, o Aviso de 25 de maio, cria o “Corpo de Comissários de Polícia ”, 

escolhidos dentre as pessoas de reconhecida honradez, probidade e patriotismo, 

levado a termo quinze anos após, com a Portaria do Intendente Geral de Polícia 

Teixeira de Aragão.  

Com o crescimento das cidades é necessário intensificar o policiamento. O 

Decreto de 14 de julho de 1831 cria os Corpos de Guardas Municipais  divididos em 

esquadras nos Distritos dos Juizes de Paz.  No documento, fica estabelecido que os 

mesmos e seus Delegados  tenham “à sua porta uma taboleta, na qual estejam 

pintadas as Armas do Império com esta legenda por baixo - Justiça e Paz.”  

No ano seguinte é promulgado o Código de Processo Criminal de Primeira 

Instância.  São criados os cargos de Inspetores de Quarteirão , propostos por um 

Juiz de Paz, escolhidos entre as pessoas bem conceituadas do local, maiores de 

vinte e um anos e nomeados pela Câmara Municipal, com atribuições de vigiar e 

advertir os perturbadores da ordem pública. 

A reforma do Código de Processo Criminal, pela Lei 261 de 1841, institui no 

município da Corte e nas Províncias, um Chefe de Polícia  e respectivos Delegados 

e Subdelegados , nomeados pelo Imperador, Dom Pedro II, ou pelos Presidentes de 

Província, cuja aceitação ao cargo torna-se obrigatória.   

           No ano seguinte, através do regulamento 120, é extinta a Intendência Geral 

de Polícia. São definidas as funções da Polícia Administrativa e Judiciária  e 
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Forte Jesus Maria – José 

colocadas sob a chefia suprema do Ministro da Justiça. Os prédios das chefias de 

polícia e as delegacias são pintados de branco com janelas e portas em preto  

para serem identificados por qualquer pessoa em qualquer lugar da Corte. 

A Força Policial da Corte é reorganizada em 1866 com o Decreto 3.598 e 

dividida em dois Corpos, um militar e um paisano  ou civil , inicialmente denominada 

Guarda Urbana , sob as ordens imediatas do Chefe de Polícia, incumbida da 

vigilância continuada da cidade e dividida em “tantas companhias quantas forem os 

districtos das subdelegacias”  

Em 1871, a Lei 2.033, altera diferentes disposições da Legislação Judiciária e 

a aceitação para a nomeação de chefe de polícia, deixa de ser obrigatória. O Decreto 

4.824 do mesmo ano, no art. 11, § 2º, dá competência ao Chefe de Polícia, 

Delegados e Sub-delegados para procederem  o inquérito policial e as diligências 

necessárias para o esclarecimento de fatos criminosos, inclusive o corpo de delito. 

A POLÍCIA NO RIO GRANDE DO SUL 

A história da Polícia gaúcha inicia 

em 1737 com a fundação do “Presídio do 

Rio Grande de São Pedro” e Construção do 

Forte “Jesus Maria-José” na cidade de Rio 

Grande, então sede do Governo da 

Província de São Pedro do Rio Grande 

doSul. 

Nesta época, os jesuítas espanhóis já haviam reduzido os índios em 

comunidades que, além da catequese, tinham o objetivo de frear os portugueses no 

tráfico de escravos para ajudar nas buscas de minas de prata do interior da 

Província. Já existia a Estrada Real que ligava os campos de Viamão a São Paulo, 

onde escoava o rebanho do Sul.  

Obedecendo a legislação do Brasil Colônia, a Polícia gaúcha passa pela 

época das "Comandanças Militares", havendo os chamados "Corpos Policiais".  As 

Comandanças  permanecem até 1761, quando o Rio Grande de São Pedro passa a 

ser Capitania com direito a governador militar, o Coronel Inácio Eloi de Madureira. 

Em 1776, a pedido do governador, Coronel José Marcelino de Figueiredo, vem 

de Portugal, o capitão-engenheiro Alexandre J. Montanha, com o propósito de 
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montar bases militares, demarcar terras e fixar açorianos na Freguesia de Nossa 

Senhora Madre de Deus de Porto Alegre, que se consolida como capital, constrói a 

1ª escola pública, organiza o serviço de correios, torna obrigatório o calçamento na 

frente das casas e tem uma população de aproximadamente 1500 habitantes  

invadida por 7000 soldados em missão de expulsar os 

espanhóis. 

 A produção do trigo cresce e é exportada; torna-se 

indispensável a aquisição de escravos que também atuam 

nas vendas de produtos de horta e nas charqueadas.  O 1º 

censo, em 1780, mostra que o contingente escravo forma 

um  terço da população da capital, que salta para 3000. É 

oficializado cargo de capitão-do-mato , o caçador de 

escravos fujões. 

O Alvará 61, do Governo Central em 1808, cria a Vila de Porto Alegre e a 

Carta-de-lei de 1822, ano da Independência do Brasil, eleva a vila a categoria de 

cidade. Na Província de São Pedro assume o primeiro civil, o advogado José 

Feliciano Fernandes Pinheiro.  

A Constituição Política do Império em 1824, alterada pela Lei 16 do mesmo 

ano, outorga às Assembléias Legislativas das Províncias legislar sobre a Polícia.  

Para promover a segurança da população que se aglomera no Largo do 

Paraíso (próximo ao Mercado),em 1831, é definido o primeiro Código de Posturas 

Policiais, estabelecendo e organizando o perímetro urbano da cidade. 

Em 1832, o Código do Processo Criminal Brasileiro  

confere autonomia e poderes de Polícia Judiciária aos Juizes 

de Paz escolhidos pela população dos municípios. No ano 

seguinte é nomeado o primeiro Chefe de Polícia da cidade  

de Porto Alegre, o Juiz de direito Dr. José Maria de Salles 

Gameiro de Mendonça Peçanha.  

No ano da Proclamação da República Rio-grandense, a 

Província se encontra com escassez de alimentos, pagando 

altíssimos impostos ao governo central. Proliferam roubos, 

escaramuças, bombardeios e ataques na população dividida 

entre Farroupilhas, comandados por Bento Gonçalves e 

Imperiais. A luta revolucionária pela autonomia administrativa, contra o descaso da 
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Chave da Casa de Correção de Porto Alegre 
Acervo Museu Júlio de Castilhos  

Oficina de Marcenaria 
Acervo Museu  ACADEPOL 

Oficina de Mosaicos 
Acervo Museu ACADEPOL 

Oficina de Sapataria  
Acervo Museu ACADEPOL                                                     

Sala  de Aula 
Acervo Museu ACADEPOL  

autoridade central, se estende por dez anos. Piratini é a sede do Governo e o Chefe 

de Polícia Republicano, Bernardo Pires. 

Para garantir a segurança das cidades, a Lei Provincial nº 2 de 1835, cria duas 

casas de correção, uma em Porto Alegre, 

fundada somente em 1852  e outra em 

Pelotas. 

A Casa de Correção de Porto 

Alegre , com visão ressocializadora, parte 

da educação e do trabalho. 

Estruturada com salas de 

aula, gabinete médico e diversas oficinas, permite ao detento aprender, 

trabalhar, ganhar seu sustento e muitas vezes ajudar familiares.  
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Com a ordem interna conturbada pela ação dos farroupilhas, o Presidente da 

Província, Antonio Elzeário de Miranda e Brito, através da Lei Provincial nº 7, de 18 

de novembro 1837, cria a primeira Força Policial da Província , a Guarda Cívica ;  

um efetivo de 19 oficiais e 344 praças, com estrutura semelhante a do Exército, no 

que diz respeito à disciplina, vencimento e funções. 

Em 1841, a Lei 261, assinada pelo Imperador D. Pedro II, oficializa as Polícias 

Civis das Províncias e prevê “Os Chefes de Polícia serão escolhidos d´entre os 

Desembargadores, e Juizes de Direito: os Delegados e Subdelegados d´entre 

quaesquer Juizes e Cidadãos: serão todos amovíveis, e obrigados a acceitar”. Art 2º  

No ano seguinte, o Regulamento nº120, faz a distinção entre Polícia 

Administrativa e Polícia Judiciária e cria o cargo de “Inspetores de Quarteirão”  

para proteger a população que cresce desenfreadamente devido a queda de 

mortalidade, expansão da rede de transportes, aumento do setor industrial 

manufatureiro, somados a imigração de estrangeiros em Porto Alegre, Pelotas e Rio 

Grande.  

Toma posse o primeiro Chefe de Polícia 

da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, 

Dr. Manoel Paranhos da Silva Vellozo,  

administrando até 1844. Nasce a Polícia Civil  

gaúcha , com estrutura e organização próprias. 

Nomeação do Chefe de Polícia da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul 

Arquivo Histórico do R.G.S    Livro B 9 P g. 75  

Dom Pedro por Graça de Deos e Unanime Acclamação dos Povos, Imperador constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil faço saber todas 

as authoridades e mais pessoas a quem conhecimento desta Carta pertencer, que Hey por bem, em conformidade do artigo primeiro do Título 

primeiro da lei de tres de dezembro do anno próximo passado, nomear o Bacharel Manoel Paranhos da Silva Vellozo para Chefe de Polícia 

da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. E este lugar exercer  depois de lhe ser dada a posse pela Authoridade competente, com 

toda jurisdição marcada na referida lei, e conforme os Regulamentos respectivos, ficando obrigado a satisfazer os devidos direitos logo que 

for arbitrada a gratificação, que por este mesmo lugar lhe compettir. E por firmeza de tudo que lhe mandei passar a presente Carta por Mim 

assignada que, sendo sellada com o sello pendente da Chancellaria do Império, se cumprir  como nella se contem. Dada no Palácio do Rio 

de Janeiro em 12 de Abril de mil oitocentos e quarenta e dous, vigessimo primeiro da Independência do Império. Imperador com rubrica e 

guarda.  

Paulino Jose Soares de Sousa - Carta pela qual Vosssa Magestade Imperial ha por bem nomear o Bacharel Manoel Paranhos da Silva 

Velloso, para Chefe de Polícia da Provincia de São Pedro do Rio Grande do Sul na forma acima declarada. Para Vossa Magestade Imperial 

ver. Por Decreto de 17 de março de 1842, e despacho do Ministro Secretário do Estado dos Negócios da Justiça, Antonio Alvares de Miranda 

Varejão a fêz. Paulino José Soares de sousa, sellada na Chancellaria do Império em 18 de abril de 1842, João Carneiro de Campos. 

Registrado. Registrada a fls 50 do livro competente. Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça em 18 de abril de 1842 Vicente Ferreira 

de Castro e Silva. N. 99 Pg quatro mil oitocentos e quarenta e seis de sello. Rio 18 de abril de 1842, Oliveira cumpra-se e registre-se. 

Palacio do Governo na leal e valorosa cidade de Porto Alegre 20 de maio de 1842. Saturnino de Sousa e Oliveira.  

Posse dia 18 de maio de 1842 Relatório do presidente da Província - Duque de Caxias ou Secretaria do Interior.  
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Com a Revolução Farroupilha chegando ao fim e grande parte da Província 

sofrendo conseqüências administrativas e econômicas, é iniciado um período de 

reorganização. A Leal e “Valerosa” Cidade de Porto Alegre, quarta cidade do império 

em população, beira aos 13500 habitantes. Ocorre significativa expansão na cultura, 

arquitetura, comunicação, negócios e os efeitos aparecem em toda parte. Em Sessão 

solene na Câmara Municipal, em 1844, são nomeados 4 guardas armados com rifles 

para policiar o 1º Mercado Público da Capital, acompanhados por fiscais que prestam 

serviços à Câmara Municipal de Porto Alegre. Este trabalho se multiplica por toda a 

cidade onde os núcleos mais populosos começam a receber melhoramentos urbanos 

como iluminação a gás, escolas, hospitais, teatro e as 1ªs redes de esgoto. 

Em 1854, a Casa de Correção começa a se chamar Cadeia Civil , 

denominação que perdura por 42 anos. 

O centenário da Cidade, que conta com 44 mil 

habitantes em 1872, é marcado com o serviço de bondes 

puxados a burro; a economia de expande. O porto-

alegrense investe em esporte e lazer: os cafés e 

cervejarias com seus recreios e chalés se espalham; corridas de cavalos viram 

paixões do gaúcho, touradas animam as tardes de domingo, surgem duas 

sociedades carnavalescas que rivalizam.  

Circulam idéias republicanas em todo o País. No Rio Grande do Sul os ânimos 

acirrados, provocam várias revoluções internas, em 1882. A insegurança da crise 

reflete-se no Governo e são constantes as mudanças na chefia da Polícia. 

A República no Brasil é implantada em 1889. O herói da Guerra do Paraguai, 

Marechal Câmara, assume a presidência do Rio Grande do Sul. Porto-Alegrenses 

arrancam placas com nomes de ruas alusivos a corte e as substituem por 

manuscritos de papelão com denominações como: Rua da República, Praça XV de 

Novembro, Rua Demétrio Ribeiro e Venâncio Aires.  Com a Proclamação da 

República Federativa dos Estados Unidos do Brasil, as Províncias passam a se 

chamar Estados; Decretos estabelecem: o banimento da Família Real, a separação 

entre a Igreja e o Estado, a instituição do casamento civil, a naturalização e é criada 

a bandeira republicana com o lema “Ordem e Progresso” 
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Em 16 de novembro de 1889 toma posse o 1 º Chefe de 

Polícia da Província da fase Republicana, Dr. João de Barros 

Cassal , deputado e governador interino. 

 A Força Policial é substituída pela Guarda Cívica do Estado, com  

missão de zelar pela ordem pública. 

A instabilidade política após o golpe militar se 

evidencia na troca de governantes, havendo dia em 

que o Estado teve dois presidentes Júlio Prates de 

Castilhos e João Nunes Tavares. O equilíbrio da força 

policial e a liberação de créditos para a manutenção 

da ordem são urgentes. Em 1892 é oficialmente 

criada a Guarda Municipal , com indivíduos cujos atributos necessários são: estar 

entre 18 e 45 anos, “com precisa robustez verificada em inspeção de saúde e ter 

moralidade provada por atestado passado por pessôa idônea, tendo preferência os 

que souberem ler e escrever ou já tivessem sido praças do exercito”.¹ 

No mesmo ano, a Guarda Cívica, é transformada em Brigada Militar, com 1265 

homens divididos em batalhões de infantaria e cavalaria que, unidos aos Corpos 

Provisórios do Exército Libertador os Pica-paus (Republicanos), lutam contra os 

Maragatos (federalistas, defensores do poder central) na sangrenta batalha onde 

mais de 1% da população é sacrificada. 

A Lei nº11 de 1896 organiza a Polícia Civil do Estado: estabelece a distinção 

entre a Polícia Administrativa,  os “Ratos Brancos” (alusivo aos uniformes), 

responsáveis pela cobrança de leis e ordens em benefício do bem estar individual, 

classista e  coletivo em âmbito municipal e, Polícia Judiciária , exclusivamente do 

Estado, para investigar crimes, e reunir elementos necessários para a instrução 

criminal e julgamento.  Neste mesmo ano é fundado o Serviço Médico Legal,  a 

legitimação científica da polícia.   

Em 1898, o Chefe de Polícia , Borges de Medeiros , elabora diversos artigos 

da legislação estadual, dentre os quais, o Código de Processo Penal.  

Porto Alegre tem substancial crescimento: é inaugurada a usina que produz o 

gás para a iluminação; começam a funcionar várias faculdades, o cinema, a 

Biblioteca Pública, o Palácio do Governo e o Instituto Histórico e Geográfico do RS. 

Chegam da Europa mais de 200 arquitetos, aumentam os imóveis; os armazéns do 

Cais do Porto funcionam com equipamentos, otimizando as exportações; multiplicam-
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Extrato do Relato do Capitão Agenor Barcellos Feio 
sobre organização do Corpo de Guardas  Civis.  

Boletim nº 1, de 21 de janeiro de 1929 – 
Acervo Museu ACADEPOL  

Corpo de Guardas Civis / Acervo Museu 

se as casas bancárias, as ferrovias, circulam os 1ºs automóveis; é fundada a 

companhia de aviação Condor (Varig), cresce o comércio portuário, artesanal, 

industrial e as conseqüentes agitações operárias.  

Inaugura-se o registro criminal pelo sistema fotográfico e datiloscópico; a criação 

do Gabinete de Identificação Antropometria e Estatísti ca em 1907,vem colaborar 

com o Gabinete Médico Legal, classificando e controlando indivíduos fichados.  

Em 1925 é aprovado o regulamento do Manicômio Judiciário  que dispõe sobre 

o registro dos pacientes, cabendo ao Chefe de Polícia os casos de condenação, e ao 

Poder judiciário, os demais. 

A urbanização exige uma polícia atuante e eficiente. Em 1929 o Presidente do 

Estado Getúlio Dornelles Vargas extingue as Guardas Municipais e cria a Guarda 

Civil, subordinada ao Chefe de Polícia. Através do Decreto 4.256, 

de 18 de janeiro, é criado o “Corpo de Guardas Civis.  

O 1º Comandante da Guarda Civil, Capitão Agenor 

Barcellos Feio,  chefia um efetivo inicial de 409 homens, divididos 

em quatro seções localizadas em pontos estratégicos da cidade, 

com atribuição de auxiliar e controlar os serviços 

de higiene e instrução, proteger a vida, moral, 

propriedade e executar serviço de vigilância, 

subordinados ao Chefe de Polícia, a quem 

compete a imposição de penas disciplinares.  

  

 “A “Nova Polícia” foi criada em período 

de grande animosidade da população com o 

policiamento da capital - ”A polícia após longos 

annos de apathia, esta, agora, em vésperas de 

fazer sua nova apresentação ao público de 

Porto Alegre.  Parece incrível mas é verdade.  

Depois   da assinatura do convenio, pelo qual a 

Municipalidade fez a entrega ao Estado do 

presente grego”² 

Na Porto Alegre da década de 30, cortiços dão lugar a luxuosos prédios no 

centro da cidade, o grande número de automóveis obriga a construção de viaduto e 

avenidas.  No país, Getúlio Vargas derrotado nas eleições presidenciais por Júlio 



10 

Tomada do Quartel 3 de Outubro - Óleo, 
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Prestes, lança um vibrante manifesto à Nação e, a Aliança Liberal inconformada, 

prepara um movimento, em nível Nacional, com a participação do Rio Grande do Sul 

e outros Estados.  

 Em 3 de outubro de 1930, a Guarda Civil do 

Estado, fingindo manobra pelas ruas, ataca o Quartel 

General da 3ª. Região Militar e aprisiona o General-

Comandante, executando o plano de Osvaldo Aranha e 

Flores da Cunha, no primeiro ato da  Revolução  30. 

Em 1937, o Decreto 6.880 organizada a Polícia 

de Carreira do Estado. Prevê a criação da Escola de 

Polícia,  com o objetivo de formar profissionais policiais aprovados em concurso 

público.  A Escola, ligada a Diretoria de Investigações e Serviços Preventivos da 

Repartição Central de Polícia, e sob direção de Plínio Brasil Milano e João Martins 

Rangel, funciona durante dois anos consecutivos, período em que realiza um curso 

para Agentes e outro para Delegados, posteriormente vigora apenas na legislação.  

É do mesmo ano a criação da Delegacia da 

Ordem Política e Social – D.O.P.S, serviço secreto 

que, no ano seguinte, com Decreto 7601 passa a 

exercer o controle sobre armas e munições, 

(estendendo-se por 45 anos); Através deste 

documento são criados outros departamentos: Delegacia de Entrada, Permanência e 

Saída de Estrangeiros, Delegacia de Trânsito e Acidentes, Delegacia Especial de 

Segurança Pessoal e Vigilância, Delegacia Especial de Costumes, Delegacia de 

Atentados à Propriedade) e a Repartição Central de Polícia.Em abril de 1941 Porto 

Alegre sofre uma grande enchente, águas cobrem praças e avenidas, invadem 

fábricas e residências, desabrigando e deixando sem trabalho milhares de pessoas.  

A Guarda Civil , comandada pelo Delegado Plínio Brasil Milano, organiza a 

primeira ação de Defesa Civil no Estado, vacinando, transportando e salvando os 

habitantes da fome, sede, saques e do terror. 

O Brasil entra na II Guerra em 1942. Descendentes de alemães e italianos são 

perseguidos, lojas com nomes destas origens são depredadas, obrigando a reforçar 

o aparato policial. Plínio B. Milano, com o intuito de evitar uma possível espionagem 

nazista, que pudesse ensejar a  remessa de material bélico brasileiro para o campo 

de batalha, organiza o primeiro serviço de contra-espionagem no  Brasil. 
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Escola de Polícia 
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Ainda nos anos 40, dando continuidade a organização policial, são criados 

vários órgãos da Segurança: o Decreto 1.199 de 1946, cria o Conselho Disciplinar de 

Polícia, extinto no ano seguinte através do Decreto nº1.466 que cria o Instituto de 

Polícia Técnica, a Diretoria Estadual de Segurança Social e Econômica Popular, 

Diretoria Estadual do Trânsito e o Conselho Superior de Polícia.  

Na década de 50, a população explode, obrigando a verticalização da cidade, 

desejosa de estar próxima aos centros; o dinheiro da agricultura e pecuária 

impulsiona a construção de grandes prédios e tem inicio a favelização dos menos 

abastados. 

Otimizando os serviços prestados e agilizando 

a comunicação entre os agentes de segurança, a Lei 

nº 1.195 de 1950 cria a Diretoria de Rádio 

Comunicações.  

Em 1952, no Governo de Ernesto Dornelles, é 

publicado o 1º Estatuto dos Servidores da Polícia 

Civil do Estado. Os funcionários policiais obtêm garantias individuais, segurança e 

promessa de organização e instalação de nova sede para a Escola de Polícia. No 

ano seguinte, a Lei 2027 reorganiza e altera a estrutura da Polícia Civil: cria o 

Departamento de Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, a Delegacia de 

Estrangeiros subordinada ao DOPS e, desliga  

presídios e anexos do Departamento de 

Polícia. O Decreto 5634 de 1954 cria a 

Delegacia Especializada para Menores. 

A Escola da Polícia Civil 

reinicia suas atividades em 31 de 

agosto de 1957, sob a direção do 

Delegado Octacílio Gonçalves 

da Silva Filho .  

Conforme previsão da Lei 3013 do ano anterior “O ingresso nas 

carreiras de Delegado, Inspetor, Escrivão, Guarda Civil e de Trânsito e Motorista 

Policial e, bem assim, a admissão em cargos de Médico Legista, Perito 

Criminalístico, Perito Criminalístico Químico, Perito Criminalístico Engenheiro, 

Papiloscopista, Datiloscopista, Rádio Telegrafista, Fotógrafo Criminalístico e Auxiliar 



12 

Painel 1º Curso de Delegados 
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Certificado conclusão Escola de Polícia  
Acervo Museu ACADEPOL  Aula inaugural da Escola de Polícia 

Acervo Museu ACADEPOL Documentário 1957  
Acervo Biblioteca 

ACADEPOL 

de necropsia far-se-ão mediante certificado de aprovação nos respectivos cursos da 

Escola”³ 

 

 

 

 

Em 1958 a Escola forma 38 Inspetores, 

09 Escrivãos e 46 Delegados de Polícia. No 

ano seguinte são iniciados os cursos 

extraordinários, visando o aperfeiçoamento 

dos servidores policiais “ainda não 

estruturados em carreira, atualizando-os, 

revisando conhecimentos fundamentais e 

capacitando-os ao desempenho seguro e 

impecável das funções pelos mesmos exercidas” (II Documentário)  

No início dos anos 60, o caos social ameaça o País. No RS, o III Exército e a 

Brigada Militar apóiam o Governador Leonel Brizola, na Legalidade, dispostos a lutar 

para garantir respeito à Constituição e a posse de João Goulart. 

Em 1965, a organização da Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança 

Pública se amplia criando a Superintendência dos Serviços Policiais, com o objetivo 

de assessorar o Secretário da Segurança Pública na direção, orientação e 

supervisão da ação policial; surgem também o Departamento de Polícia 

Metropolitana – DPM e, a prestadora de serviços de saúde, União Gaúcha dos 

Policiais Civis – UGAPOCI.  

O Decreto 18.501, de 2 de maio de 1967 extingue a Guarda Civil. 
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Jeromita Barrada 
Integrante da 1ª. Turma  

de Mulheres da Polícia Civil RS 
Acervo Museu ACADEPOL 

Helena Santos de Souza 

Posto Policial para Mulher 

 Através do curso de investigador policial, em 1970, a Polícia Civil Gaúcha 

abre suas portas para formação de mulheres profissionais. 

Na primeira turma, composta por 208 alunos, formam-se 42 

mulheres.  

A Lei 6.194 de 1971, cria novo Estatuto para a 

Polícia Civil mudando a exigência de ingresso na carreira: 

para o curso de Delegado de Polícia, é necessário ser 

acadêmico de Direito, do 4º ou 5º ano; para cursos de 

Formação de Inspetor e Escrivão de Polícia, Inspetor de Diversões Públicas e 

Radiotelegrafista Policial, ser possuidor de certificado de conclusão do primeiro ciclo 

do curso secundário; e para cursos de formação de Investigador e Mecânico, ser 

portador de certificado de conclusão do curso primário.  

A classe policial se organiza em 1974, criando o Fundo Especial 

Reaparelhamento dos Servidores da Segurança Pública – FUNDESP. Dois anos 

após, a Lei 7.059, complementa a legislação da Escola de Polícia exigindo diploma 

de bacharel em Direito para posse no cargo de Delegado de Polícia. Neste ano 

também é criado o Centro de Operações no Departamento de Polícia Metropolitana. 

Os anos 80 se caracterizam pela informatização e a sociedade gaúcha 

também exige um maior nível cultural de seus profissionais. O Estatuto Policial da 

época impõe, para os cursos de formação de Inspetor e Escrivão de Polícia, Inspetor 

de Diversões Públicas e Rádio-telegrafistas, o certificado de conclusão do segundo 

(2º) grau; para o curso de formação de Investigador a conclusão do primeiro (1º) 

grau; e para o curso de formação de Mecânico de Polícia, conclusão do curso 

primário. O significativo número de trabalhadores da segurança pública tem 

necessidade de uma entidade representativa, é fundada a UGEIRM. 

As mulheres porto-alegrenses 

acusam constrangimento, quando 

atendidas por homens nas delegacias, ao 

registrarem maus tratos recebidos dos 

cônjuges. Com o intuito de preservar 

incentivar proteger as denúncias femininas, 

em 1985 é criado o Posto Policial para Mulher , tendo como 

titular a inspetora de Polícia – Helena  Santos de Souza. 
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Delegada  
Vanise Helena O.  Danckwardt  

Plínio Brasil Milano Distintivo da Polícia Civil 

Em 1986 a Escola de Polícia ganha sede nova 

onde até hoje permanece. 

Surgem postos de atendimento a mulheres em 

todo o Estado, aumentando o número de policiais do 

sexo feminino e sendo necessário formar Delegadas 

para  chefiar os referidos serviços. 

Em 1987, a Escola de Polícia forma 12 Delegados de 

Polícia entre os quais as três primeiras mulheres Delegadas, 

onde se destaca Vanise Helena da Rocha de Oliveira, até 2008, 

única delegada quarta classe no Estado. 

A comunidade gaúcha ganha outros aliados importantes 

para sua segurança: os postos de atendimento para mulheres se 

transformam em Delegacias da Mulher, é publicado o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, criado o Departamento de Defesa do 

Consumidor e a disciplina de Direitos Humanos passa a ser 

ministrada nos cursos da Escola de Polícia que, na Constituição 

Estadual de 1989, tem seu nome alterado para  Academia de Polícia 

Civil .  

A Polícia Civil une forças com a Brigada Militar em 1990, com o objetivo de 

combater a violência e ao tráfico de drogas.  Cinco anos após, cria o Departamento 

Estadual de Investigações do Narcotráfico.  

A partir de 1994, outros segmentos da população ganham atendimento 

especializado.  Através de decretos e leis são fundados a Delegacia de Proteção ao 

Idoso, a Divisão para Criança e Adolescente, a Delegacia de Atendimento ao Turista, 

o Grupo Tático Especial, o Departamento Estadual de Trânsito, o Departamento de 

Investigações Criminais, o Departamento Estadual de Repressão aos Delitos de 

Trânsito, o Departamento de Polícia Judiciária de Trânsito, Departamento Estadual 

da Criança e do Adolescente, o Conselho de Administração 

Superior e a Corregedoria Geral. 

 A Lei 10.994, de 18 de agosto de 

1997, estabelece como Patrono da Polícia 

Civil Rio-grandense, Plínio Brasil Milano , 

Delegado que elevou a Polícia Civil gaúcha ao 
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Delegada Elisabete Cristina Barreto Muller 

reconhecimento internacional; a data de 3 de dezembro como o dia da Polícia Civil; 

como símbolos, Hino, a Bandeira , o Brasão e o Distintivo; como princípios, a 

unidade de procedimentos, hierarquia e disciplina. 

Esta mesma lei, constitui, como requisito básico para o ingresso aos cargos 

de inspetor, escrivão e comissário do quadro pessoal da Polícia Civil gaúcha, o 

diploma de curso superior, proporcionando um nível excepcional aos policiais civis 

do Rio Grande do Sul.  

O ano de 2001 marca uma nova fase na Polícia Civil do 

Estado: assume em Lajeado a primeira Delegada Regional da 

Policia Civil  - Delegada Elisabete Cristina Barreto Muller, 

respondendo por 59 municípios. Professora Universitária de Direito 

Penal e defensora do combate à violência contra mulher e 

adolescente; atuação que lhe rende, em 2008, o Prêmio 

Ana Terra, destaque feminino do Governo do Estado RS.   

A Lei 12.012 de 2004 determina  o cargo de Comissário como o final de 

carreira para Escrivãos e Inspetores de Polícia, podendo o mesmo responder  pelo 

expediente administrativo em Delegacias de 1ª categoria. 

   Segundo dados de dezembro 2008 do Departamento de Administração, o 

contingente policial é formado de 394 Delegados, 274 Comissários, 2127 Escrivãos, 

2261 Inspetores, 540 Investigadores de Polícia que atuam em delegacias, postos de 

atendimentos, cartórios, divisões, departamentos, conselhos e entidades de classe 

nas mais longínquas localidades do Estado servindo, protegendo e garantindo os 

direitos humanos.  

 

Chefes de Polícia do Rio Grande do Sul 
Período Republicano 

-Dr. João de Barros Cassal 16.11.1889 a 09.01.1890 

-Dr. Hermírio Francisco do Espírito Santo 10.01.1890 a 06.05.1890 

-Cel. Rafael Fernandes de Lima 07.05.1890 a 13.05.1890 

-Maj. Francisco Alberto Guillon 14.05.1890 a 20.07.1890 

-Dr. Antonio Antunes Ribas 20.07.1890 a 21.11.1890 

-Maj. Francisco Alberto Guillon 22.11.1890 a 11.11.1891 

-Dr. Marçal Pereira Escobar 12.11.1891 a 31.12.1890 

-Dr. João de Barros Cassal 31.12.1891 a 02.03.1892 

-Cap Antonio Carlos Chachá Pereira 03.03.1892 a 20.04 1892 
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-Dr. Pedro Wanderley Jacques 21.04.1892 a 08.06.1892 

-Dr. Wenceslau Escobar 09.06.1892 a 16.06.1892 

-Dr. Manoel Telles de Queiróz 17.06.1892 a 29.09.1892 

-Dês. Antônio Nunes Ribas 30.09.1892 a 20.02.1895 

-Des. Antônio Augusto Borges de Medeiros 20.02.1895 a 26.05.1897 

-Maj. Honorário Querobin Febeliano da Costa 27.05.1897 a 19.03.1904 

-Dr. Manoel André da Rocha 19.03.1904 a 10.02.1905 

-Dr. Pedro Afonso Mibieli 10.02.1905 a 24.01.1908 

-Dr. Vasco Pinto Bandeira 25.01.1908 a 25.01.1913 

-Dr. Francisco Thompson Flores 20.04.1913 a 26.11.1915 substituido pelo  

-Des. Armando Azambuja que assume entre 19.05 a 27.08.1915 durante impedimento do titular 

-Dr. Thompson Flores 27.08.1915 a 26.11.1915 

-Dr. Antônio Vieira Pires 26.11.1915 a 06.01.1918 

-Dr. Firmino Paim Filho 06.01.1917 a 19.01.1917 

-Dr. Aníbal Lopes Loureiro 19.11.1917 a 15.04.1918 

-Dr. Firmino Paim Filho 15.04.1918 a 20.05.1918 

-Dr. Ariosto Pinto 20.05.1918 a 04.12 1918 

-Cel. Genes Gentil Bento 05.12.1918 a 09.03.1920 

-Eurico de Souza Leão Lustosa 10.03.1920 a 22.07.1920 

-Dr. Samuel Figueiredo da Silva 21.07.1920 a 15.12.1920 

-Dr. Valentim Aragon 03.12.1920 a 19.09.1921  

-Dr. Euribiades Dutra Villa 21.07.1921 a 11.08.1924 

-Des. Armando Azambuja 11.08.1924 a 01.08.1927 

-Des. Florêncio C, de Abreu e Silva 25.01.1928 a 20.07.1932 

-Tem. Cel. Agenor Barcelos Feio 20.07.1932 a 04.01.1933 

-Dr. Dario Crespo 03.11.1933 a 16.04.1935 

-Dr. Poti Medeiros 16.04.1935 a 20.10.1937 

-Cap. José da Costa Monteiro 20.10.1937 a 04.03.1938 

-Cel. Aurélio da Silva Py 04.03.1938 a 10.09.1943 

-Cap. Darci Vignoli 11.09.1943 a 03.11.1945 

-Des. Homero Martins Batista 04.11.1945 a 05.02.1946  

-Dr. Roque Aita Júnior 07.02.1946 a 18.11.1946 

-Dr. Nelson Vieira Martins 18.11.1946 a 26.03.1947 

-Ten. Cel. Dagoberto Gonçalves 26.03.1947 a 31.01.1951 

-Dr. José Germano Sperb 31.01.1951 a 28.03.1952  

-Dr. Alter Cintra de Oliveira 03.04.1952 a 30.01.1953 

-Dr. Aldo Sirângelo 28.02.1953 a 30.01.1955 

-Tem. Cel. Raimundo Lins de Vasconcelos Chaves 31.01.1955 a 31.01.1958 

-Dr. Augusto Muniz Reis 02.08.1958 a 31.01.1959 

-Dr. Henrique Henkin 31.01.1959 a 30.11.1959 
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-Dr. Nazário Leitão dos Santos 30.11.1959 a 05.05.1961 

-Dr. Nazário Leitão dos Santos 17.06.1961 a 17.06.1961 

-Joaquim Porto Vila Nova 17.06.1961 a 26.10.1963 

-Dr. Aldo Sirângelo 26.10.1961 a 31.10.1963 

-Armando Prates Dias 31.01.1963 a 09.04.1964 

-Maj. Léo Guedes Etchegoven 09.04.1964 a 23.11.1965 

 

No  Decreto nº17.772 de 21.01.1966, os Chefes de Polícia passam a ser denominados 

Superintendentes dos Serviços Policiais 

-Lauro Melchiades Rieth 15.03.1966 a 31.01.1967 

-Pedro Américo Leal 31.01.1967 a 05.12.1968 

-Cícero do Amaral Viana 05.12.1968  26.04.1971 

-Leonidas da Silva Reis 26.04.1971 a 15.03.1975 

-Domingues Fernandes de Souza 15.03.1975 a 13.04.1977 

-Leonidas da Silva Reis 13.04.1977 a 15.03.1979 

 

No Decreto nº28.657/79 os Superintendentes Serviços Policiais passam a ser chamados Chefes de 

Polícia Civil 

-Luiz Carlos Carvalho da Rocha 15.03.1979 a 14.03.1983 

-Frederico Eduardo Sobbé 15.03.1983 a 02.08.1983 

-Antônio Diniz Alves de Oliveira 03.08.1983 a 05.08.1985 

-José Antônio Leão de Medeiros 06.08.1985 a 23.03.1087 

-Antônio Soares de Moura 23.03.1987 a 03.02.1988 

-Eduardo Pinto de Carvalho 03.02.1988 a 23.02.1990 

-Alaor de Almeida Lewgoy 23.02.1990 a 13.06.1990 

-Newton Muller Rodrigues 13.06.1990 a 31.12.1994 

-José Raldi Sobrinho 01.01.1995 a 11.03.1997 

-Valter Maitelli 11.03.1997 a 31.12.1998 

-Luis Fernando Tubino 01.01.1999 a 04.01.2000 

-José Antônio Araújo 04.01.2000 a 31.12.2002 

-João Antônio Leote 01.01.2003 a 01.05.2004 

-Acelino Felipe Fonseca Marchisio 05.05.2004 03.01.2007 

-Pedro Carlos Rodrigues 03.01.2007 a 29.01.2009 

-João Paulo Martins 30.01.2009 
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